
Proposta de Lei n.º 109/XV/2.ª (GOV)

Aprova o Orçamento do Estado para 2024

PROPOSTA DE ADITAMENTO

Nos termos constitucionais e regimentais aplicáveis, as Deputadas e os Deputados 
do Grupo Parlamentar do Partido Socialista apresentam a seguinte Proposta de 
Aditamento à Proposta de Lei n.º 109/XV/2.ª (GOV): 

Artigo 140.º

Alteração ao Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares

Os artigos 12.º-A, 12.º-B, 25.º, 53.º, 55.º, 68.º, 70.º, 76.º, 78.º-D, 81.º, 99.º e 101.º do 
Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (Código do IRS), 
aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 442-A/88, de 30 de novembro, na sua redação 
atual, passam a ter a seguinte redação:

«[...]

Artigo 99.º

[…]

1 - [...].

2 - [...].

3 - [...].

4 - [...].

5 - [...].

6 - [...].

7 - [...].

8 - No caso de remunerações mensalmente pagas ou postas à disposição de 
residentes , tratando-se de rendimentos de categoria A auferidos por sujeitos 
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passivos abrangidos pelo artigo 58.º-A do Estatuto dos Benefícios Fiscais, 
aplica-se a taxa de 20 %.

9 - [...].

Artigo 101º

[…]

1 - As entidades que disponham ou devam dispor de contabilidade organizada são 
obrigadas a reter o imposto, mediante a aplicação, aos rendimentos ilíquidos de que 
sejam devedoras e sem prejuízo do disposto nos números seguintes, das seguintes 
taxas:

a) [...].

b) [...].

c) [...].

d) 20 %, tratando-se de rendimentos da categoria B auferidos por sujeitos 
passivos abrangidos pelo artigo 58.º-A do Estatuto dos Benefícios 
Fiscais;

e) [...].»

Artigo 166º

Aditamento ao Estatuto dos Benefícios Fiscais

São aditados ao EBF os artigos 46.º-A e 58.º-A, com a seguinte redação:

Artigo 58.º-A

Incentivo fiscal à investigação científica e inovação 

1 - Beneficiam do regime de incentivo fiscal à investigação científica e 
inovação os sujeitos passivos que, tornando-se fiscalmente 
residentes nos termos dos n.ºs 1 e 2 do artigo 16.º do Código do IRS, 
não tenham sido residentes em território português em qualquer 
dos cinco anos anteriores e que exerçam atividades que se 
enquadrem em:
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a) Docência no ensino superior e investigação científica, 
incluindo emprego científico em entidades, estruturas e 
redes dedicadas à produção, difusão e transmissão de 
conhecimento, integradas no sistema nacional de ciência e 
tecnologia, bem como postos de trabalho e membros de 
órgãos sociais em entidades  reconhecidas  como  
centros  de  tecnologia  e inovação, no âmbito do Decreto-
Lei n.º 126-B/2021, de 31 de dezembro; ou

b) Postos de trabalho qualificados e membros de órgãos 
sociais no âmbito dos benefícios contratuais ao 
investimento produtivo, nos termos do capítulo II do Código 
Fiscal do Investimento; ou 

c) Profissões altamente qualificadas, definidas em portaria 
dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das 
finanças e da economia, desenvolvidas em:

i) Empresas com aplicações relevantes, no exercício 
do início de funções ou nos cinco exercícios 
anteriores, que beneficiem ou tenham 
beneficiado do Regime Fiscal de Apoio ao 
Investimento, nos termos do capítulo III do 
Código Fiscal do Investimento; ou,

ii) Empresas industriais e de serviços, cuja atividade 
principal corresponda a código CAE definido em 
portaria dos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas das finanças e da economia e que 
exportem pelo menos 50% do seu volume de 
negócios, no exercício do início de funções ou em 
qualquer dos dois exercícios anteriores; ou,

d) Outros postos de trabalho qualificados e membros de 
órgãos sociais, em entidades que exerçam atividades 
económicas reconhecidas pela Agência para o 
Investimento e Comércio Externo de Portugal, E. P. E.  ou  
pelo  IAPMEI  -  Agência  para  a  Competitividade  e 
Inovação, I.P. como relevantes para a economia nacional, 
designadamente  no  quadro  da  atração de  
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investimento produtivo, bem como da redução das 
assimetrias regionais; ou 

e) Investigação e desenvolvimento de pessoal cujos custos 
sejam  elegíveis  para  efeitos  do  sistema  de  incentivos 
fiscais  em investigação  e desenvolvimento empresarial, 
nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º do Código 
Fiscal do Investimento; ou

f) Postos   de   trabalho e membros de órgãos sociais em 
entidades   certificadas como start-ups, nos termos da 
Lei n.º 21/2023, de 25 de maio; ou 

g) Postos de trabalho ou outras atividades desenvolvidas 
por residentes fiscais nas regiões autónomas dos Açores 
e da Madeira, nos termos a definir por decreto 
legislativo regional.

2 - O sujeito passivo que cumpra os requisitos previstos no número 
anterior pode ser tributado, em sede de IRS, à taxa especial de 20% 
sobre os rendimentos líquidos das categorias A e B auferidos no 
âmbito das atividades referidas, durante um prazo de 10 anos 
consecutivos a partir do ano da sua inscrição como residente em 
território português, sem prejuízo da opção pelo englobamento.

3 - O direito a ser tributado nos termos do presente artigo, em cada ano 
do período referido no número anterior, depende de o sujeito 
passivo ser considerado   fiscalmente   residente   em   território 
português, em qualquer momento desse ano e de continuar a 
auferir, em cada ano, rendimentos  enquadrados  no  exercício  
de  uma  das  atividades elencadas no n.º 1.

4 - Para efeitos do disposto no número anterior, considera-se que 
o sujeito  passivo  continua  a  auferir  rendimentos  
enquadrados numa das atividades elencadas no n.º 1, sempre 
que o início do exercício da nova atividade ocorra no prazo 
máximo de seis meses após o término da atividade 
anteriormente exercida. 

5 - O sujeito passivo que não tenha gozado do direito a ser tributado nos 
termos do presente artigo em um ou mais anos do período referido 
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no n.º 2 pode  retomar   o  gozo  do   mesmo  em   qualquer  dos   anos 
remanescentes daquele período, a partir do ano, inclusive, em que 
volte a ser considerado residente para efeitos fiscais em território 
português e volte a auferir rendimentos enquadrados no 
exercício de uma das atividades elencadas no n.º 1.

6 - A inscrição dos beneficiários junto da Fundação para a Ciência
e Tecnologia, I. P., quanto à alínea a), da Agência para o Investimento 
e Comércio Externo de Portugal, E. P. E., quanto à alínea b), da 
Autoridade Tributária e Aduaneira, quanto à alínea c), do
IAPMEI - Agência para a Competitividade e Inovação, I.P ou 
da Agência para o Investimento e Comércio Externo de Portugal,
E. P. E., quanto à alínea d), da Agência Nacional de Inovação, S.
A., da Start-up Portugal e das regiões autónomas dos Açores e 
da Madeira, respetivamente, quanto às alíneas e), f) e g), 
respetivamente, do n.º 1, bem como a comunicação dos respetivos
dados pelas demais entidades à Autoridade Tributária e
Aduaneira,  é   regulada   por   portaria   dos   membros   do  Governo
responsáveis pelas áreas das finanças, da economia e da ciência e
do ensino superior.

7 - Nos casos em que a inscrição seja efetuada fora do prazo 
definido na portaria prevista no número anterior, a tributação 
nos termos previstos no n.º 2 produz efeitos a partir do ano em 
que a inscrição seja efetuada e vigora pelo remanescente 
período legal previsto.

8 - Até à aprovação das portarias previstas na alínea c) do n.º 1, 
consideram-se como atividades de elevado valor acrescentado 
aquelas previstas na Portaria n.º 12/2010, de 7 de janeiro, na 
redação atual, e consideram-se como empresas industriais e de 
serviços aquelas cujo código CAE principal corresponda a um 
dos definidos na Portaria n.º 282/2014, de 30 de dezembro.

9 - Até à aprovação da portaria prevista no n.º 6, a inscrição dos 
beneficiários indicados na alínea c) do n.º 1 é efetuada junto da 
Autoridade Tributária e Aduaneira, nos termos dos números 4 
e 5 do artigo 143.º da Lei do Orçamento de Estado para 2024.

10 - Não podem beneficiar  do  disposto  no  presente  artigo  os  sujeitos 
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passivos que: 

a) Beneficiem ou tenham beneficiado do regime do residente 
não habitual; 

b) Tenham optado pela tributação nos termos do artigo 12.º-A 
do Código do IRS. 

11 - O   presente   regime   não   é   aplicável   aos   rendimentos   auferidos 
relativamente a postos de trabalho abrangidos pela alínea c) do n.º 2 
do artigo 22.º do Código Fiscal do Investimento. 

12 - O regime previsto no presente artigo só pode ser utilizado uma vez 
pelo mesmo sujeito passivo.» 

Artigo 195º

Norma revogatória

São revogados:

a) O artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 118/83, de 25 de fevereiro , na sua redação 
atual, sem prejuízo do disposto no n.º 5 do artigo 185.º;

b) Os n.ºs 8 a 12 do artigo 16.º , os n.ºs 10 e 12 do artigo 72.º , os n.ºs 7 e 8 do 
artigo 81.º , o n.º 8 do artigo 99.º  e alínea d) do n.º 1 do artigo 101.º do Código 
do IRS; 

c) As alíneas a) e b) do n.º 6 do artigo 19.º-B e a alínea b) do n.º 9 do artigo 43.º-
C do EBF;

d) O artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 137/2010, de 28 de dezembro , na sua redação 
atual; 

e) A Lei n.º 1/2012, de 3 de janeiro ;

f) O n.º 4 do artigo 6.º da Lei n.º 104/2019 , de 6 de setembro;

a) A alínea a) do n.º 2 e a alínea a) do n.º 4 do artigo 67.º e o n.º 2 do artigo 94.º 
do Decreto-Lei n.º 52/2022, de 4 de agosto, na sua redação atual.

1.ª Subst. 1805C-3



Palácio de São Bento, 14 de novembro de 2023,

As Deputadas e os Deputados do Grupo Parlamentar do Partido Socialista,

Nota Justificativa:

A investigação científica e a inovação são essenciais para assegurar um futuro mais 
próspero de Portugal, no quadro do desenvolvimento económico-social do País, 
funcionando como alavanca de emprego, crescimento e investimento sustentáveis.

Com este objetivo, a Proposta de Lei do Orçamento do Estado para 2024 propõe a 
introdução de um incentivo fiscal orientado para atrair talento e investimento 
qualificados nos domínios da investigação científica e da inovação.

Torna-se, pois, relevante que o referido incentivo seja calibrado na abrangência das 
atividades elegíveis, no quadro do objetivo extrafiscal prosseguido.

De modo a ajustar os procedimentos de retenção na fonte aplicáveis aos 
rendimentos das categorias A e B auferidos pelos sujeitos passivos que beneficiem 
do regime previsto no artigo 58.º-A do Estatuto dos Benefícios Fiscais (EBF), 
propõem-se alterações ao n.º 8 do artigo 99.º e alínea d) do n.º 1 do artigo 101.º do 
Código do IRS, sendo os mesmos suprimidos da norma revogatória prevista no 
artigo 195.º da Proposta de Lei n.º 430/XXIII/2023 que aprova o Orçamento de 
Estado para 2024.

Finalmente, pretende-se assegurar que as Regiões Autónomas dos Açores e da 
Madeira possam adaptar a aplicação do presente regime à realidade regional, 
promovendo uma abordagem que estimule a atratividade desses territórios para 
efeitos de captação de talento qualificado e investimento, no quadro dos poderes 
tributários próprios que lhes estão cometidos e que são vincados pela presente 
proposta. 
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